
AGENDA DA SEMANA
CONGRESSO NACIONAL

Semana 27/03 a 31/03/2023



Nesta semana, diante do anúncio
do Presidente da Câmara dos
Deputados, Arthur Lira (PP/AL), feito na
semana passada, há expectativa de
realização de esforço concentrado para
a votação de 13 medidas provisórias,
editadas ainda no governo Bolsonaro.
As sessões serão realizadas de segunda
(27) a quinta-feira (30). Quanto as
medidas provisórias do governo Lula, a
análise continua pendente de
superação das divergências entre os
presidentes das Casas quanto ao rito de
tramitação.

O impasse entre os presidentes se
intensificou na última semana diante da
decisão do presidente do Senado,
Rodrigo Pacheco (PSD/MG), de
retomada das comissões mistas,
formadas por deputados e senadores,
para a análise das medidas. Diante da
pandemia da covid-19, as comissões

Cenário



mistas haviam sido extintas e as
medidas passaram a tramitar pelo rito
abreviado. Apesar de se tratar de
questão interna das Casas, o impasse
trava há mais de 50 dias a agenda do
Presidente Luiz Inácio Lula da Silva (PT)
no Congresso.

Quanto às atividades dos
colegiados da Câmara dos Deputados
estão a todo vapor. Reuniões
deliberativas das Comissões estão
agendadas para toda a semana. A
Comissão de Indústria, Comércio e
Serviços (CICS), se reunirá nesta terça-
feira (28), para, além de realizar a
eleição da sua vice-presidência, avaliar
6 requerimentos, com destaque aos
pedidos de criação de uma
Subcomissão Permanente de Apoio e
Desenvolvimento das Micro e Pequenas
Empresas, e de realização de audiência
pública a fim de debater os impactos da
reforma tributária na indústria,
comércio e serviços.

Já na Comissão de Constituição e
Justiça e de Cidadania (CCJC) há
previsão de deliberação de um item de
interesse do setor: o PLP 462/2019, que
cria o “Inova Simples”. O projeto busca,
através da criação de um regime
especial, semelhante ao Simples
Nacional, aplicado às micro e pequenas



empresas, flexibilizar as regras para a
abertura e fechamento de empresas
que trabalham com inovação, como as
startups.

No âmbito do GT da Reforma
Tributária, atividades estão previstas
para terça (28), quarta (29) e sexta-feira
(31). Na programação, a realização de
audiência pública e de seminário
estadual em Minas Gerais para o
debate da reforma. A audiência pública
terá como temática a Reforma
Tributária sob a Perspectiva Setorial e
contará com a exposição da Ministra do
Planejamento e Orçamento (MPO),
Simonte Tebet. Já o Seminário contará
com a participação, dentre outros, do
Presidente do Conselho Deliberativo do
Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e
Pequenas Empresas (Sebrae Minas),
Marcelo de Souza e Silva.

No âmbito estadual, na semana
passada, a Federação das Câmaras de
Dirigentes Lojistas de Goiás (FCDL/GO)
realizou sua Assembleia Geral. O evento
contou com a participação da
profissional de Relações Institucionais e
Governamentais da CNDL, Karoline
Lima, que ministrou treinamento para
que os presidentes de CDLs e líderes do
estado possam executar ações de RIG
em suas localidades.



PAUTA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS

SEGUNDA-FEIRA (27)

PLENÁRIO DA CÂMARA DOS 
DEPUTADOS

17h – Sessão Deliberativa 
Extraordinária

Está prevista realização de sessões no
Plenário de segunda a quinta-feira, com
efeito administrativo. A expectativa é
que ocorram votações das Medidas
Provisórias 1141 a 1153/2022. Segundo
acordo da reunião de líderes, não serão
pautados requerimentos e outras
proposições

TERÇA-FEIRA (28)

COMISSÃO DE INDÚSTRIA, COMÉRCIO 
E SERVIÇOS (CICS)

13h15 – Sessão Deliberativa 
Extraordinária

REQ n°1/2023

“Requer que seja criada no âmbito da



Comissão de Indústria, Comércio e
Serviços da Câmara dos Deputados
Subcomissão Permanente de Apoio e
Desenvolvimento das Micro e Pequenas
Empresas".

Autor: Deputado Jorge Goetten (PL/SC)

Posicionamento: Favorável

REQ n° 2/2023 

“Requer a aprovação de convite ao
Ministro do Desenvolvimento,
Indústria, Comércio e Serviços (MDIC)
para expor o plano de trabalho do seu
ministério".

Autor: Deputado Heitor Schuch
(PSB/RS)

Posicionamento: Favorável

REQ n° 6/2023

“Requer a realização de Audiência
Pública com o objetivo de debater os
impactos da reforma tributária na
indústria, comércio e serviços".

Autor: Deputado Heitor Schuch
(PSB/RS)

Posicionamento: Favorável

REQ n° 7/2023

“Requer a realização de audiência



pública para discutir o impacto da
pandemia sobre os Pequenos Negócios
e a situação no pós pandemia".

Autor: Deputado Helder Salomão
(PT/ES)

Posicionamento: Favorável

GRUPO DE TRABALHO DO SISTEMA 
TRIBUTÁRIO NACIONAL

14h30 – Audiência Pública

Tema

Reforma Tributária sob a Perspectiva 
Setorial

Convidados:

▪ Renato Conchon, Coordenador do
Núcleo Econômico da Confederação
da Agricultura e Pecuária do Brasil -
CNA;

▪ João Caetano Muzzi Filho, Consultor
Jurídico da Organização das
Cooperativas do Brasil - OCB;

▪ Gustavo Beduschi, Diretor Executivo
na Associação Brasileira de Laticínios
- Viva Lácteos;

▪ Dalton Miranda, Diretor de
Negócios Jurídicos e Tributação da
Associação Brasileira das Indústrias
de Óleos Vegetais - ABIOVE;



▪ Armando Monteiro Neto,
Conselheiro Emérito da
Confederação Nacional da Indústria -
CNI;

▪ José Velloso Dias Cardoso,
Presidente Executivo da Associação
Brasileira da Indústria de Máquinas
e Equipamentos - ABIMAQ;

▪ José Ricardo Roriz Coelho,
Presidente da Associação Brasileira
da Indústria do Plástico -ABIPLAST;

▪ Ariane Costa Guimarães, Doutora
em Direito Tributário, Advogada e
Professora;

▪ Débora Freire Cardoso, Doutora em
Economia e Subsecretária de Política
Fiscal na Secretaria de Política
Econômica do Ministério da
Fazenda.

QUARTA-FEIRA (29)

COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO 
ECONÔMICO (CDE)

10h – Reunião Deliberativa 

REQ n° 1/2023

“Solicita seja convocado o Exmo. Sr.
Ministro de Estado da Fazenda



Fernando Haddad, a fim de prestar
esclarecimentos sobre a recorrência de
aumento de impostos no Brasil".

Autor: Deputado Rodrigo Valadares
(UNIÃO/SE)

Posicionamento: Acompanhamento

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E 
JUSTIÇA E DE CIDADANIA (CCJC)

10h – Sessão Deliberativa 
Extraordinária

PLP n° 462/2017

“Cria o INOVA SIMPLES, procedimento
de apoio à inovação das empresas
simples de inovação".

Autor: Deputados Otavio Leite
(PSDB/RJ) e Vitor Lippi (PSDB/SP)

Relator: Deputado Gilson Marques
(NOVO/SC)

Parecer: Pela constitucionalidade,
juridicidade e técnica legislativa deste,
na forma do Substitutivo da Comissão
de Desenvolvimento Econômico,
Indústria, Comércio e Serviços, que
saneia a injuridicidade do projeto, com
Subemenda Substitutiva.

Posicionamento: Favorável ao projeto e
ao parecer



PLP n° 144/2020

“Modifica a Lei n° 5.172, de 25 de
outubro de 1966, para unificar os
cadastros fiscais da União, dos Estados,
do Distrito Federal e dos Municípios".

Autor: Deputados Paulo Ganime
(NOVO/RJ) e Adriana Ventura
(NOVO/SP)

Relator: Deputado Gilson Marques
(NOVO/SC)

Parecer: Pela constitucionalidade,
juridicidade e técnica legislativa

Posicionamento: Favorável ao projeto e
ao parecer

COMISSÃO DE DEFESA DO 
CONSUMIDOR (CDC)

10h – Sessão Deliberativa 
Extraordinária

REQ n° 3/2023

“Requer a realização de reunião de
Audiência Pública para debater os
efeitos da Lei do Superendividamento e
suas repercussões concretas nas
relações de consumo, em especial nos
segmentos mais vulneráveis".

Autor: Deputado Jorge Braz
(REPUBLICANOS/RJ)

Posicionamento: Acompanhamento



REQ n° 3/2023

“Requer a realização de reunião de
Audiência Pública para discutir
Resolução 04/23 da Autoridade
Nacional de Proteção de Dados, em
especial seu Art. 28, que possibilita a
retroatividade das sanções
administrativas aplicadas por essa
autarquia.”

Autor: Deputado Jorge Braz
(REPUBLICANOS/RJ)

Posicionamento: Acompanhamento

PL n° 518/2019

“Altera o art. 67 da Lei no 8.078, de 11
de setembro de 1990, para aumentar a
pena para propaganda enganosa ou
abusiva".

Autor: Deputado Lincoln Protela
(PL/MG)

Relator: Deputado Aureo Ribeiro
(SOLIDARIEDADE/RJ)

Parecer: Pela aprovação, com emenda

Posicionamento: Contrário ao projeto e
ao parecer

GRUPO DE TRABALHO DO SISTEMA 
TRIBUTÁRIO NACIONAL

14h30 – Audiência Pública



→ Exposição da Ministra do
Planejamento e Orçamento - MPO,
Simone Tebet

→ Audiência Pública

Tema

Reforma Tributária sob a Perspectiva 
Setorial

Convidados:

▪ José Augusto De Castro, Presidente
Executivo da Associação de
Comércio Exterior do Brasil - AEB;

▪ Gilberto Alvarenga, Consultor
Tributário na Confederação Nacional
do Comércio de Bens, Serviços e
Turismo - CNC;

▪ Guilherme Mercês, Diretor de
Economia e Inovação na
Confederação Nacional do Comércio
de Bens, Serviços e Turismo - CNC;

▪ Fábio Bentes, Economista Sênior na
Confederação Nacional do Comércio
de Bens, Serviços e Turismo - CNC;

▪ Dyogo Oliveira, Diretor-Presidente
da Confederação Nacional das
Empresas de Seguros Gerais,
Previdência Privada e Vida, Saúde
Suplementar e Capitalização -
CNSeg;

▪ Representantes indicados pela
Confederação Nacional das
Instituições Financeiras - CNF;



▪ Marcos Barbosa Pinto, Secretário
Especial de Reformas Econômicas do
Ministério da Fazenda;

▪ Edson Paulo Domingues, Doutor em
Economia pela USP e Professor da
UFMG.

SEXTA-FEIRA (31)

GRUPO DE TRABALHO DO SISTEMA 
TRIBUTÁRIO NACIONAL

9h – Seminário Estadual

Seminário Estadual para debater a 
Reforma Tributária em Minas Gerais

Coordenação do Seminário:

Deputado Newton Cardoso Jr
(MDB/MG), membro do Grupo de
Trabalho sobre o Sistema Tributário
Nacional (PEC 45/19) da Câmara dos
Deputados

Convidados:

▪ Romeu Zema, Governador do Estado
de Minas Gerais;

▪ Tadeu Martins Leite, Deputado
Estadual Presidente da Assembleia
Legislativa de Minas Gerais - ALMG;



▪ Fuad Noman, Prefeito de Belo
Horizonte/MG;

▪ Marcelo De Souza E Silva,
Presidente do Conselho Deliberativo
do Serviço Brasileiro de Apoio às
Micro e Pequenas Empresas - Sebrae
Minas;

▪ Luiz Fernando Faria, Deputado
Federal Coordenador da Bancada de
Minas Gerais no Congresso
Nacional;

▪ Gustavo De Oliveira Barbosa,
Secretário de Estado de Fazenda em
Minas Gerais

▪ Federação das Indústrias do Estado
de Minas Gerais - FIEMG;

▪ Federação da Agricultura e Pecuária
do Estado de Minas Gerais - FAEMG;

▪ Sindicato dos Servidores da
Tributação, Fiscalização e
Arrecadação do Estado de Minas
Gerais - Sinfazfisco/MG;

▪ Sindicato dos Auditores Fiscais da
Receita Estadual de Minas Gerais -
Sindifisco/MG;



▪ Central Única dos Trabalhadores -
CUT;

▪ Federação do Comércio de Bens,
Serviços e Turismo de Minas Gerais -
Fecomércio/MG;

▪ Confederação Nacional do
Transporte - CNT;

▪ Associação Mineira de Municípios -
AMM/MG;

▪ Frente Mineira de Prefeitos - FMP;

▪ Associação Comercial de Minas
Gerais - ACMG.

PAUTA DO SENADO FEDERAL

TERÇA-FEIRA (28)

COMISSÃO DE ASSUNTOS 
ECONÔMICOS (CAE)

9h – Audiência Pública Interativa

Tema: Informações sobre a dívida no
balanço das Lojas Americanas.

A reunião será interativa, transmitida
ao vivo e aberta à participação dos
interessados por meio do portal e-
cidadania, na internet, ou pelo telefone
da ouvidoria.



Convidados:

▪ Leonardo Coelho Pereira, CEO das
Americanas;

▪ Sérgio Agapito Lires Rial, Ex-CEO das
Americanas

▪ Isaac Sidney Menezes Ferreira,
Presidente da FEBRABAN

▪ Moacir de Almeida Reis, Diretor de
Operações da Forte Minas

▪ João Wanderlay de Oliveira Junior,
Diretor Comercial Forte Minas

▪ João Pedro Barroso do Nascimento,
Presidente da Comissão de Valores
Mobiliários (CVM)

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS 
(CAS)

9h – Sessão Deliberativa Extraordinária

PL n° 1915/2019 

“Regula a participação de
representante dos empregados na
gestão da empresa, prevista no inciso XI
do art. 7º da Constituição Federal, nas
condições que especifica.”

Autor: Senador Jaques Wagner (PT/BA)

QUARTA-FEIRA (29)



Relator: Senador Fabiano Contarato
(PT/ES)

Relatório: Não apresentado

Posicionamento: Contrário ao projeto

PL n° 1236/2019

“Altera a Consolidação das Leis do
Trabalho (CLT) para dispor sobre o gozo
de férias de empregado que tenha filho
com deficiência.”

Autor: Senadora Mara Gabrilli
(PSDB/SP)

Relator: Senadora Leila Barros (PDT/DF)

Relatório: Pela aprovação do Projeto,
das Emendas nºs 1 a 4 da CDH e de
duas emendas que apresenta.

Posicionamento: Contrário ao projeto e
ao parecer

PL n° 33/2020

“Altera o art. 93 da Lei no 8.213, de 24
de julho de 1991, para reforçar as
sanções e dar transparência ao
descumprimento das quotas de
contratação de trabalhadores
reabilitados e com deficiência e dispor
sobre condições equitativas de
desenvolvimento profissional,
promoção e remuneração”



Autor: Senador Jorge Kajuru
(CIDADANIA/GO)

Relator: Senador Alessandro Vieira
(PSDB/SE)

Relatório: Pela aprovação do Projeto e
das Emendas no 1-CDH, 2-CDH e 3-
CDH.

Posicionamento: Contrário ao projeto e
ao parecer

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA 
E CIDADANIA (CCJ)

10h – Sessão Deliberativa 
Extraordinária

PL n° 3983/2019

“Acrescenta o § 3º ao art. 10 da Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto
de 2001, para prever o reconhecimento
de atributos de representação em
certificado digital.”

Autor: Senador Irajá (PSD/TO)

Relator: Senador Espiridião Amin
(PP/SC)

Parecer: Pela aprovação do projeto,
com uma emenda que apresenta

Posicionamento: Acompanhamento



PAUTA DO CONGRESSO NACIONAL

TERÇA-FEIRA (28)

PLENÁRIO DA CÂMARA DOS 
DEPUTADOS

10h – Sessão Solene Conjunta

Sessão Solene destinada ao
Lançamento da 28ª edição da Agenda
Legislativa da Indústria 2023, com a
apresentação das proposições
legislativas que a Confederação
Nacional da Indústria (CNI) e outras
entidades do setor consideram
prioritárias.



AGENDA DA SEMANA
ESTADOS

Semana 27/03 a 31/03/2023



DESTAQUES DA SEMANA ANTERIOR

PROJETOS IMPORTANTES

BAHIA

PL n° 16271/2007 (negativo)

Tema: Utilities

“Veda a inscrição do nome de
consumidor de serviço público em
cadastro de restrição ao crédito.”

Situação: Designado como relator na
Comissão de Constituição e Justiça, o
Dep. Tiago Correia (PSDB).

PL n° 23979/2020 (negativo)

Tema: Suspensão de pagamento/
negativação

“Veda às instituições financeiras, a
cobrança de parcelas de vans escolares
financiadas, enquanto as aulas
presenciais nas instituições de ensino
estiverem suspensas no Estado da
Bahia e dá outras providências.”

Situação: A matéria recebeu prazo para
recebimento de emendas.

Prazo para apresentação de emendas:
28/03/2023 até 12/04/2023.

DISTRITO FEDERAL

PL n° 1115/2020 (negativo)



Tema: Suspensão da cobrança/covid-19

“Dispõe sobre a disponibilização
gratuita pelas operadoras de telefonia e
internet móvel dos acessos a sites de
comunicação, redes sociais e streaming,
sem qualquer contabilização do pacote
de dados dos clientes e dispõe sobre a
suspensão dos serviços de telefonia e
internet por inadimplência, durante o
período de aplicação das medidas
referentes à contenção do vírus covid-
19, em todo o Distrito Federal.”

Situação: O presidente da Comissão de
Constituição e Justiça, Thiago Manzoni
(PL), avocou a relatoria do projeto. A
matéria aguarda elaboração de parecer.

ESPÍRITO SANTO

PL n° 43/2023 (negativo)

Tema: SAC – chamada de vídeo
deficiente auditivo

“Dispõe sobre a obrigatoriedade de
realização de videochamada com
intérprete em linguagem de sinais
(libras) no atendimento ao consumidor
surdo, no âmbito do Estado do Espírito
Santo.”

Situação: A matéria encerrou o prazo
para apresentação de emendas. Não
foram apresentadas emendas ao
projeto.



GOIÁS

PL n° 340/2021 (negativo)

Tema: Cobrança/ contato dia e horário

“Estabelece o horário para a cobrança
de débitos por telefone ao consumidor,
e dá outras providências.”

Situação: O deputado Delegado
Eduardo Prado (PL) foi designado
relator na Comissão de Defesa dos
Direitos do Consumidor.

MARANHÃO

Veto Parcial - PL n° 274/2019 
(negativo) 

Tema: Carta com AR

“Estabelece normas para o registro e o
respectivo cancelamento, em bancos de
dados, serviços de proteção ao crédito e
congêneres, de consumidores, no
Estado do Maranhão.”

Situação: Foi disponibilizada ata da
reunião da CCJ da ALEMA, com
indicação do parecer pela manutenção
ao veto parcial do PL 274/2019. O veto
agora aguarda inclusão em Ordem do
Dia do Plenário.

Veto Parcial – PL n° 283/2021 
(negativo)

Tema: Cadastro positivo e negativo



“Institui normas protetivas ao
consumidor, associadas ao direito à
informação e regulamenta o sistema de
inclusão e exclusão dos nomes dos
consumidores nos cadastros de
proteção ao crédito.”

Situação: Foi registrado o recebimento
do veto 4/2023 ao PL 283/2021 pela
CCJ. O veto ainda aguarda parecer na
comissão.

PL n° 131/2020 (positivo)

Tema: suspensão de protestos/covid-19

“Dispõe sobre a Suspensão do Protesto
de Títulos durante período Emergência
e Calamidade Pública no Estado do
Maranhão”

Situação: O projeto foi arquivado por
fim de legislatura. A proposição poderá
ser desarquivada mediante
requerimento de qualquer deputado.

MINAS GERAIS

PL n° 2724/2015 (negativo)

Tema: Recusa de crédito

“Determina a obrigatoriedade de as
instituições comerciais, industriais e
financeiras informarem o motivo de
indeferimento de crédito ao consumidor
e dá outras providências.”



Situação: Recebido na Comissão de
Constituição e Justiça. Aguarda
designação de relator

MATO GROSSO 

PL n° 747/2023 (negativo)

Tema: Comunicação credor/consumidor

“Regulamenta o sistema de inclusão e
exclusão dos nomes dos consumidores
nos cadastros de proteção ao crédito.”
Situação: Encerrado prazo para
recebimento de emendas. Não foram
protocoladas emendas ao projeto

RIO DE JANEIRO

PL n° 340/2023 (negativo)

Tema: SAC – chamada de vídeo
deficiente auditivo

“Dispõe sobre a obrigatoriedade dos
serviços de atendimento ao consumidor
fornecer a opção de vídeo chamada
com intérprete de sinais (libras) no
atendimento, no âmbito do estado do
Rio de Janeiro.”

Situação: O deputado Fred Pacheco
(PMN) foi designado como relator na
Comissão de Constituição e Justiça.

PL n° 428/2023 (negativo)

Tema: Vedação de negativação/utilities



“Institui programa de parcelamento de
débitos, veda a inclusão no cadastro de
proteção ao crédito para consumidores
de prestação de serviços essenciais sob
concessão que estejam inadimplentes e
determina demais providências.”
Situação:. O deputado Rodrigo Amorim
(PTB) foi designado como relator na
Comissão de Constituição e Justiça.

MATÉRIAS ARQUIVADAS

SÃO PAULO

PL n° 238/2023 

Matérias arquivadas após despacho do
presidente, nos termos do art. 177 do
Regimento Interno, que determina que
serão arquivadas, no início de cada
legislatura, as proposições
apresentadas na anterior. Se
dependerem de parecer, desde que
sem ele ou que lhes seja contrário:

PL n° 364/2020 (negativo)

Tema: suspensão negativação/covid-19

“Proíbe a inclusão do nome de
consumidores nos cadastros e serviços
de proteção ao crédito durante o
período de calamidade pública
reconhecida pelo Decreto nº 64.879, de
20 de março de 2020”



PL n° 493/2020 (negativo)

Tema: Suspensão cobrança e
negativação/covid-19

“Veda às instituições financeiras a
cobrança de parcelas de vans escolares
financiadas enquanto as aulas
presenciais nas instituições de ensino
estiverem suspensas.”

PL n° 590/2020 (negativo)

Tema: Suspensão pagamento e
negativação/covid-19

“Autoriza a suspensão do pagamento
de dívidas dos municípios com o Estado
e empresas da administração indireta.”

PL n° 71/2023 (negativo)

Tema: Vedação de negativação/utilities

Institui o Programa de Parcelamento de
Débitos Relativos ao Consumo de
Serviços Essenciais e veda a inclusão de
consumidores inadimplentes no
cadastro de proteção ao crédito por
parte dos concessionários.



Informações

André Pellizzaro

(11) 3549 6800 ramal 8885

Bianca Robles

(11) 3549 6800 ramal 6277 | (11) 98257-4403

Karoline Lima Santos Pereira

(61) 3213 2000 ramal 2095 | (11) 98819-0387

Marco Antônio Corradi

(61) 3213 2000 | (37) 98405-1313

Mickaella Soares

(61) 3213 2000

E-mails: rig@spcbrasil.org.br | rig@cndl.org.br

Com informações da Câmara e 

Senado Federal. ConsultoriasVector,

Action e Radar Governamental.
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